
Edição 167 • Julho 2014



2014  Julho | Justiça & Cidadania	    1312	    								                                Justiça & Cidadania | Julho 2014

lhes na condução do bastão, a ser levado rumo ao 
desconhecido, ao imprevisível. Se por mais não fora, urge 
que se preparem os magistrados do presente para o futuro, 
imediato e o remoto, na certeza de que os modelos de hoje 
poderão ser inadequados e insuficientes para a sociedade 
do porvir. 

A história do conhecimento tem mostrado que toda 
evolução experimenta o antes, o agora e o depois, em 
uma sequência cujo presente constitui o elo de ligação, 
necessário, imprescindível, entre o passado e o futuro; 
sem essa integração, não há evolução possível. A novidade 
de hoje será o ultrapassado de amanhã, assim como os 
modelos se renovam, mas jamais se perpetuam como 
novos, porque, tão logo se atualizam, estão superados 
no momento seguinte. É assim que caminha a produção 
do conhecimento através do tempo, atravessando toda a 
história da humanidade.

Diante disso, a Justiça, como instituição, integra e 
acompanha essa realidade, cumprindo-lhe administrar as 
relações sociais no mundo jurídico, em consonância com o 
contexto sócio-situacional, em cada época, e segundo suas 
circunstâncias sociojurídicas. Não só por isso, a instituição 
judiciária precisa aparelhar-se com novos instrumentos 
tecnológicos e com novos modelos de recrutamento de 
seus quadros, que se devem dotar da capacitação necessária 
e exigida para jurisdicionar nas novas realidades, em que 
são gestados problemas cada vez mais inusitados, por vias 
cada vez mais exóticas.

Basta considerar, por exemplo, a reação que se vem 
forjando, para se destacarem os indivíduos nas chamadas 
redes sociais, advindas da globalização das comunicações. 
Assim, vias como Facebook, blogues etc., enfim, todas 
aquelas que utilizam a rede mundial de computadores, têm 
constituído ambientes não só desse processo neoliberal 
subjetivista global, como também de práticas delituosas 
ou criminosas, muitas vezes, de difícil solução, porque 
os aparatos, repressivo, policial e judicial dos estados não 
estão suficientemente preparados para combater nessa 
frente de batalha, além do que não há orçamento público 
possível que possa suprir as necessidades ilimitadas de 
atualização tecnológica permanente, em geral sustentada 
pelo grande capital privado, nas mãos de poderosos 
grupos financeiros.

Diante desse quadro dramático, mas não só por 
isso, os poderes do Estado Moderno e Contemporâneo 
estão em crise. As imagens televisivas dão a dimensão 
do desaparelhamento dos Estados para debelar as ações 
aparentemente desordenadas para estabelecer o caos pela 
intensa mobilização, por tudo e por nada, contra a atuação 
estatal, ao que parece. 

É nesse contexto social que a Justiça hodierna deve 
dizer a que veio e qual o seu papel. Por tudo isso, in-

discutível o mérito da magistratura, em seu mister de 
guardiã da democracia, dos direitos, das garantias so-
ciais, enfim, do exercício da cidadania, neste momento 
especialmente crítico da história da humanidade, quan-
do, ao invés de evoluir, muitos indivíduos insistem em 
regredir à barbárie.

Não apenas por isso, que já é bastante, estendo a todos 
os Colegas da Magistratura a homenagem que ora presto 
ao insigne Desembargador José Barnabé de Mesquita, 
imortalizado no busto que representa sua imagem de 
homem íntegro, figura impoluta e valorosa que tantos 
anos de sua não longa existência – diga-se de passagem – 
dedicou, como timoneiro, a este Tribunal.

Permanece seu busto, tal sentinela perene, firme, 
desperta, indormida e consagrada que, incansavelmente, 
guarda este Tribunal, como se sobre ele estendesse sua 
toga, qual manto protetor, recobrindo e preenchendo, com 
sua lembrança, todos os espaços deste Sodalício que jamais 
o relegou ao esquecimento... Tanto é assim que ostenta seu 
busto, como um troféu de todos que integram esta Corte 
de Justiça, enlaçados pelo Colar do Mérito Judiciário e 
condecorados com a Medalha do Mérito Judiciário José 
Barnabé de Mesquita.

Encerro esta mensagem com os comoventes e 
preciosos versos no magistral soneto de poeta parnasiano 
retardatário, que o insigne e ínclito Desembargador José 
Barnabé de Mesquita o era e, por não mais que isso, 
caprichosamente os urdiu, com a delicadeza de joalheiro 
das palavras, para homenagear a querida Cuiabá:

CIVITAS MATER

Meu carinho filial e meu sonho de poeta
Veem-te, ó doce cidade ideal dos meus amores
Em teu plácido vale, entre colinas, quieta,
Como um Éden terreal de encantos sedutores.

Tuas várzeas gentis estreladas de flores
Sagram-te do sertão a Princesa dileta
E o sol te elege, quando, em íris multicores
Na esmeralda dos teus palmares se projeta.

Nenhuma outra cidade assim à alma nos fala,
Dos teus muros senis a tradição se exala
E a nossa História inteira em teu brasão reluz.

Ainda hoje em teu ambiente, ó minha urbe querida,
Paira dos teus heróis a sombra estremecida
– Nobre Vila Real do Senhor Bom Jesus!

Cuiabá, outono de 2014.

Poder Judiciário: 
culpado ou inocente?
Márcio Flávio Salem Vidigal Desembargador do TRT 3ª Região

as instituições estatais e as pessoas jurídicas de direito 
privado e de direito público, que tanto concorrem para 
o desconfortável e volumoso número de ações e litígios 
em curso perante as distintas jurisdições (civil, penal, 
trabalhista, ambiental, consumerista, tributária etc.). 

Não é difícil verificar quantos acorrem ao Poder 
Judiciário com a visão individualista e exclusivista, própria 
de uma ideologia irresponsável, de que podem utilizá-lo 
sem preocupação alguma com os resultados institucionais 
ou sociais que tal atitude possa causar. Bem por isso é que 
qualquer plano que se pretenda elaborar para o alcance da 
almejada duração razoável do processo e da efetiva prestação 
jurisdicional será tão inútil quanto for o seu desprezo pelo 
sentimento de que um só, e apenas um, processo tem 
reflexos de toda ordem sobre toda a sociedade.

A visão elástica de que o Estado – logo, a sociedade 
– está sempre a serviço de interesses individuais ou de 
grupos (de casta privilegiada, no mais das vezes), com 
a possibilidade de manutenção indevida e onerosa de 
processos inacabáveis, é própria de uma era já ultrapassada 
e de mentalidade obtusa que se instaurou, desde longa 
data, sobretudo nos países em que quase tudo é possível 
em nome de uma equivocada concepção de democracia. A 
análise, por isso mesmo, não pode se resumir a uma suposta 
cultura demandista nacional, conquanto se deva admitir 
que tal estado de ânimo tenha se agravado na sociedade 
brasileira por força de uma interpretação equivocada da 
garantia constitucional do acesso à justiça, que se presta à 
variada espécie de abuso. Por isso, muitas vezes processa-
se e se é processado por vingança, por pirraça, por inveja, 
por se tratar de um bom negócio, por tentativa, por tudo. 

É preciso lembrar, ainda, a bem de todos, que “direitos 
são serviços públicos que o Governo presta em troca de 
tributos”, como assinalam Stephen Holmes e Cass Sunstein 
em seu precioso The cost of rights: why liberty depends 
on taxes (New York and London: W. M. Norton, 1999, 
p. 151). E concluir que a sociedade não pode arcar com 
a reprovável postura de um ou de alguns (incontáveis, 
na verdade) que, por capricho ou conveniência, mantêm 
abarrotado o sistema judiciário. 

As discussões sobre as dificuldades do Poder 
Judiciário brasileiro têm revelado que o tempo 
excessivo na administração da justiça constitui 
grave perigo para o Estado Democrático, 

conduzindo à negação dos direitos previstos pela 
Constituição e pela legislação, muitas vezes com reflexo na 
dignidade da pessoa, princípio universal consagrado no 
ordenamento jurídico brasileiro e alçado a valor supremo. 
A situação, é claro, está a exigir imediata e urgente tomada 
de posição na busca da solução de um problema estrutural 
da duração do processo, o que requer forte empenho de 
toda a sociedade. 

Na verdade, a contínua produção de leis, as sucessivas 
alterações que se fazem no ordenamento processual, as 
novidades que se imaginam, a construção de um aparato 
unicamente jurídico, destituído de consciência social, são 
medidas tão inócuas quanto o ritmo e a corpulência que 
se lhes são conferidas. O mundo atual indica, ao contrário, 
e com rigor, a impostergável necessidade da adoção de 
novo espírito e de nova postura de solidariedade e respeito 
sociais, o respeito a valores culturais, com o consequente 
exercício consciente de responsabilidade por parte de todos 
os segmentos da sociedade. Entre eles, evidentemente, 
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